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Departamento de Despesa de Pessoal do Estado

PA n.' 47/2021

SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGENS PECUNTÁRTAS.

nqcoRPORAÇÃo. REFORMA DA PREVIDÊNCIA.
Emenda Constitucional n.' 103, de 12 de novembro de 2019

Artigo 39, $ 9', da Constituição da República. Vantagem-n

pessoal nominalmente identificada. Artigo 33 da Lei
Complementar n' 1.354, de 6 de março de 2020. Garantia da

irredutibilidade de vencimentos. Artigo 37, XV, da

Constihiição da República. Jurisprudência dos Tribtmais

Superiores que não reconhecem direito adquirido a
dcteiminado regime jurídico de fixação c reajuste de

vencimentos, desde que preservado o valor nominal da

remuneração do servidor. As incorporações de vantagens de

caráter temporário ou vinculadas ao exercício de fiinção de

confiança ou cargo em comissão adquiridas até 13 de

novcmbi'o de 2020 inclusive as parcelas incorporadas com

fundamento no artigo 1 33 da Constituição Estadual deverão

ser convertidas cm vantagem pessoal nominalmente

identificada, a qual se subnleterá aos índices gerais de
revisão. Artigo 37, X, da Constituição da República.
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1. Cuida-se de consulta ena tese fomlulada pelo

Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, em conjunto com a São Paulo

Previdência, acerca dc diversos aspectos relacionados à aplicação do artigo 33 da Lei

Complementar Estadua[ n' 1.354, de 6 de março de 2020, o qual estabelece que as

incorporações de vantagens de caráte] temporário ou vinculadas ao exercício de ftJnÇão de

conülança ou de cargo em comissão a quc o servidor faça jus até o advento da EC n'

\ q312q \9 "serão pctgcts CL títtllo cle vcltltcLgem pessoal noillinclllltente identifccldcr' ÇNo\a

Técnica Conjunta n' 00 1/2020 -- DDPE/DBS-SPPREV, fls. 3/8).

2. Após fazer inferência a legislações estaduais

esparsas que dispõem sobre a incorporação de vantagens tais como a Lei Complementar

n' 813/1996, Lei Conlplenlentar n' 406/1985, Lei Complementar n' 1.332/2018, Lei

Complementar n' 847/1998, Lei Complementar n' 745/1993 aduzem os órgãos

consulentes haver dúvidas quanto à extensão da regra veiculada no artigo 33 da LCE n'

1 .354/2020 a vantagens de caráter temporário.

3. A Procuradoria Administrativa, ao ensqo do

exame cm conjunto de diversos expedientes relativos a alterações promovidas pela

Emenda Constitucional n' 103/2019i, emitiu o Parecer PA n' 60/2020:. No espccíHlco tema

versado nestes autos, esta Especializada entendeu premahtra a análise das questões

feri-nuladas pelos órgãos consulentes e piopâs a altiva da Coordenadoria de Recursos

Humanos do Estado, para mallifcstação acerca das questões suscitadas relativas à aplicação

do artigo 33 da Lei Complementar n' 1.354/2020 (fls. 66/1 39).

r'3

4. Assim instada, manifestou-se a Coordenadoria

de Recursos Humanos do Estado no sentido de que a ''vantagem pessoal" a que se refere a

Lei Complementar n' 1.080/2008 se cuidaria dc "parcela fixa, desindexada de qualquer

índice de re4uste", ao passo que a vantagem pessoal nominalmente identificada tratada na

l São os expedientes STM-EXP-2019/00295; PGE-EXP-2020/03805; PGE-EXP-2020/05983; SFP-EXP-
2020/36784: PGE-EXP-2020/1 2779: PGE-EXP-2020/12399; SPPREV-147728/2020; CPS-436685/2020
PGE 982/2020; SFP-EXP-2020/59 1 60; SEDUC-EXP-2020/1 1 8275; SFP-EXP-2020/60382

2 De autoria da Procuradora do Estado Jui,CANA OE OLiVEiP.A DuAitrE FEKKuiKA

Parecer PA n.' 47/202 1 Página 2 de 14 P
G

E
C

A
P

20
21

15
21

00
A

Autenticado com senha por MARIA DE LOURDES D ARCE PINHEIRO - SUBPROCURADORA GERAL ADJUNTA / SUBG-
CONS - 15/12/2021 às 12:03:17.
Documento Nº: 30859974-6070 - consulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel.sp.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=30859974-6070

Gov
er

no
 d

o 
Estado de S

ão P
aulo

167



PROCURADO]UAGERALDOESTADO
PROCURADORIA ADMINISTjiATIVA

Lei Complementar n' 1.354/2020 ''deve ser sempre rcalustada eln conformidade com os

normativos previstos nas legislações vigentes até entrada em vigor da Emenda

Constitucional (Federal) n.' 103/2019 c no artigo 2' da Emenda Constitucional (Estadual)

n' 49/2020, a ser verificado caso a caso"(ns. 143/150).

5. Sobre o tema, manifestou-se o Núcleo de

Direito de Pessoal inicialmente por meio do Parecer NDP n' 192/20203 (fls. 32/64) e, após

a mallifestação técnica da Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado, emitiu-se o

Parecer NDP n' 135/2021' (fls. 152/163). Neste derradeiro opinativo, o órgão jurídico

prcopinantc ofertou as seguintes cotlclusõcs aos questionamentos formulados no oficio

inaugural

> Todas as incorporações nos termos do artigo 133 da

CE, bem como as de que tratam as legislações específicas

deverão ser convertidas em vantagens de caráter pessoal?

Sim, todas as incorporações de vantagens cle caráter temporário ou

vinculadas ao exercício de htnção de confiança ou cargo en]

comissão quc pitssaram a ser vedadas pelo $ 9' do artigo 39 da

Constituição Federal, introduzido pela Emenda Constitucional n'

103/2019, efetuadas até a data de 13 de novembro de 2020,

inclusive, tleverão ser convertidas em vantagem pessoal
nominalmente identiülcada. No entanto, conveniente a

regulamentação do disposto no artigo 33 da Lei Complementar n'

1.354/2020, após manifestação técnica da Coordetladoria de

Recursos Humanos do Estado, pala que se possam criar critérios

diferenciados nos casos de conversão em vantagem pessoal

nonainalmente identificada das incoiporações com fündaj-mento no

n'ligo 1 33 da Constituição do Estado de São Paulo.

> A conversão em vantagem pessoal das incorporações

abrange também os aposentados e pensionistas, já que o artigo

33 da Lei Complementar n' 1.354/2020 se refere somente a
Servidores?

3 Dc autoria dos Procuradores do Estado LucAS SOBRES DE OLIVElítA E ELtsÂNCKLA i)A LtBKAÇÃo

4 Dc autoria da Procuradora do Estado ELlsÂNGELA l)A LlnRAÇÃO
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Sim, tal conversão abrange os aposentados e pensionistas

> A conversão em vantagem pessoal das incorporações

contempla, ademais outras espécies do funcionalismo além de

servidores, como no caso os Policiais A'militares?

Fal conversão apenas abrange os policiais militares no tocante às

incorporações efetuadas com fundamento no artigo 133 da

Constituição do Estado de São Paulo em razão da revogação do

referido dispositivo pelo artigo 2' da Emenda à Constituição do
Estado de São Paulo n' 49/2020

> A conversão em vantagem pessoal das incorporações

abrange também os servidores regidos pela CLT?

Não, tal conversão não abrange os servidores regidos pela CLT já

que o disposto no $ 9' do artigo 39 da Constituição Federal a eles

não se aplica.

> Deverão ser convertidas em vantagem pessoal as

incorporações obtidas por meio judicial? Em caso positivo,

pet'manece o gatilho que serviu de base conforme cada
decisão?

Sim, tanto as incorporações efetuadas de fomaa administrativa

corllo as efetuadas cm cumprimento dc decisão judicial, observado

sempre o constante no título, devem ser convertidas em vantagem

pessoal nominalmente Idem\tiílcada. Dúvidas com relação às

eventuais reflercussões das decisões judiciais na conversão das

incorporações em vantagem)l pessoal nominalmente identificada

deverão ser analisadas ponhalmente com a foi-mulaçào de dúvidas

cspecíâicas

> Pai'a os servidores que têm ação judicial para
incidência dos adicionais tempos'ais sobre os vencimentos
integrais, a vantagem pessoal tleverá compor a sua base de
cálculo?

Dúvidas com relação às eventuais repercussões das decisões

judiciais lla conversão das incorporações em vantagem pessoal

nominalmente identificada deverão ser analisadas ponhlalmente

com a formulação de dúvidas específicas
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> O valor da vantagem pessoal deverá seguir o

percentual {le reajuste definidos aos servidores ativos? Se não,

é possível aplicam outro índice? Sendo afirmativo, qual índice?

Sim, a parcela convertida em vantagem pessoal nominalmente

identiülcada deverá seguir o percentual de reajustes gerais
definidos aos servidores ativos

> No caso de as incorporações de vantagens de caráter

temporário serem convertidas em vantagem pessoal e
considerando que não haja mais incorporação, estas deverão

compor o salário de contribuição para cálculo da contribuição

previdenciária?

Sim, as vantagens pessoais nominalmente identiHlcadas deverão

compor o salário de contribuição para cálculo da contribuição

previdenciária

r')

6. Cot-n esses subsídios, retornam os autos a esta

Especializada para manifestação conclusiva da matéria.

É o relato do essencial. Opino

7. Cuida-sc dc consulta formulada em tese

abrangendo o alcance da norma estatuída no artigo 33 da Lei Complementar Estadual n'

1 .354, de 6 de março de 2020, segundo o qual as incorporações de vantagens de caráter

temporário ou vinculadas ao exercício dc ftlnção de confiança ou de cargo em comissão a

que o servidor faça jus até o advento da EC n' 1 03/20 19 ''ser(io pagas íz /ífz{/o de va/7/age//z

pessoal nominalmente idetltiDicctda

'a

8. A vantagem pessoal nominalmente

identificada é mecanismo tradicionalmente ]-nandado para assegurar a garantia da

irredutibilidade de vencimentos na hipótese em que o servidor é afetado por
superveniência de plano de cargos e vencimentos distinto ao que outrora enquadrado. Com

efeito, conquanto inexista direito adquirido a regime jurídico, o servidor não pode sofrer
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decréscimo remLmel-atório em razão de novos patamares estipendiários fixados, devendo

ser-lhe assegurada a percepção, como vantagem pessoal, de parcela que corresponda à

diferença entre a remuneração que vinha percebendo e a nova, em respeito à garantia

insculpida no artigo 37, XV, da Constituição da Repúblicas

9. O mecanismo é largamente adotado nos

diplomas normativos estaduais, encontrando-se na Lei Complementar n' 1.080/2008 a sua

maior expressão. A valer, ao instituir o Plano Geral dc Cargos, Vencimentos e Salários, por

meio do qual se estabeleceu regime retribuitório próprio aos servidores estaduais dedicados

às denominadas atividades-meio ou administrativas da Administração Centralizada e

Autárquica, o legislador estadual detcnninou que, se do enquadramento efetuado nos

letxnnas d'a \el, " resultar sotltatório inferior à rettluneração nte lsa! do mês intedicitameltte

anterior ao de enqtladrarltetlto, a diferença apurada será paga etli código específico, cl

f//t//o de }'íí/aragem pessoa/'' (art. 2', $ 2' das Disposições Transitórias), sobre o qual

irtcidirão o adiciotlat por tetnpo de serviço e a sexta-pcitte dos x?etlcimetltos, qualtdo for o

cclso, e os índices de recÜuste geral concedidos uos sewidores regidos po} esta lei
conlp/é?/}ien/ar'' (art. 2', $ 4' das Disposições Transitórias).

]0. Citem-se outros diplomas estaduais que, ao

cnsdo da instituição de novo regime cstipendiário, adotaram referido mecanismo de modo

similar, tais como a Lei Complementar n' 836, de 30/12/1997ó (que instituiu Plano de

Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Mlagistério da
Secretaria da Educação), a Lei Complementar n' 1 . 1 57, cle 02/12/201 1' (que instituiu Plano

s Vereis: "Artigo 3 7. [-.] Xy- o stlbsídio e os vetlcintetltos dos ocupclntes de cclrgos e entpregos pítbticos são
irredtltÍveâs, ressalvado o disposto tios incisos XI e XIV deste ctrtigo e tios ans. 39, $ 4', }5(}, 1}, }S3, i!}, e

b "Artigo 27 - O integrcll\te do Qltadro do Magistério, qttatldo notltecldo pctl'a cargo de outro! classe da
{neslnc] ca['t'eira, será e]]q]tad]ado, }]c{ data do exercício, }]o ]]test]]o ]Íve} cÍo set! cargo ot] .Íttt]ção-cxtividade
de origem e ncl .faixa inicial do novo cargo. [...] $ 2' - Na }tipólese de o enquadrcunento do novo cutgo

resultctr enl vertcitnetlto infel'ior ao unteriortlteltle percebido, a diferença será paga etn código especíDco a
título de vcltltageíl\ pessoct], com os cldiciot ais teillpotais e os reajtfstes gerais devidos. [...]

t "Áríign 2' - Os olhais sewiclm es integlatltes dcts classes constalttes tios Snbctnncos 1. 2 e 3 dos Anexos l e
11 desta tei complementar terão os respecti\los cctrgos otl .fiulções-atividcldes enclttaclrados ttu Jot'mct e
referência neles previstas e em gt'at{ cujo valor sqa igual oit imediatan\ente superior à quut\tia }.estlltcitlle do
somatório:[...] $ 3' - Se da aplicação do disposto no $ 2' deste CLrtigo I'exultar sontcüório in.fél'Lor à
I'ellltltlet'ação tllettsal do três inledicttctttle+lte nteliol' clo de et\qLicidraTllento. ct diféretlça apul'ada será paga
elt\ código especifico, c{ titl.t]o de vcmíagenl pessoal, [.-.] $ S' - Sob!'e o valor da va11tügetlt pessoa! apttlada

/j3 /

'1
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dc Carreira, Vencimentos e Salários para os servidores da área da saúde) e a Lei
Complementar n' 1.193, de 02/01/2013*(que instiüiiu a carreira de Médico)

1 ] A garantia constitucional da irredutibilidade de

vencimentos, segundo a doutrina de JosÉ DOS SANTos CIARVAI,no Fii,no, "deve levar em

consideração o vencimento básico do cargo: o salário contratado e as parcelas

incorporadas, que passam, na verdade, a integrar a parcela básica". Não estão sob o abrigo

da garantia, contudo, "os adicionais e as gratificações devidos por força dc circtmstâncias

específicas e muitas vezes de caráter transitório, as quais podem suscitar até sua absorção

cm venal-mento mais elevado, colho ocorre na implantação de novos planos de cargos e

carreira''9. Ainda segundo o autor, as pat'celas de irredutibilidade podem sujeitar-se ''à

absorção integral ou gradativa em decorrência de futuros aumentos de remuneração" do

scrvidorio. O entendimento tem o endosso do Supremo Tribunal Federal'', consoante se

depreende do julgado cuja ementa trazemos à colação

EMENTA: l\MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO. CARGO EM COMISSÃO. VANTAGEM

DENOMINADA "DIFERENÇA nqDiviDUAL". LET N

9.421/96. RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR

nos tet'mos do $ 3' deste artigo incidirão os índices de reajuste get'al concedidos dos servidores regidos poi'
esta !ei coit\plellleltíar'n
R '',Artigo 2' - [...] $ 2' - Se, ent decorrêncict dct aplicação do disposto no $ 1' deste [irtigo. t'exultar

:nquadranlento etl\ classe ctÜo vetlcin\ente seja inferior' à renuttleração tnetlsal do mês imeditltai tettte
anterior ao de en(luadraniento, cl dilerertçct apurada será paga em código especi$co, ci titulo cte x-(tntageitt

pessoctl. [...] $ 4' - Sobre o valor da vuntagetn pessoal aptitada nos tentos do $ 2' deste artigo incidirão os
Índices de recÜuste ctplicctdos tios vencintentos ou scttários c{ que se refere o artigo 1 1 desta lei coltiptemetllal

9 Àdanl/a/ de l)irei/o ,4(/nzi/lfsfríz/lvo. 33' edição. São Paulo: Alias, 2019, p. 809.

10 Releva anotar que há, iio âmbito da União, içorma expressa nesse sentido. A valer, nos termos do artigo
1 03 do Decreto-Lei n' 200, de 25/02/1 967, "Todo se/vedor qr/e es/lver percebe/?do l,e/zcfnie/z/o, sa/á/./o Oll
proveitto superior ao .ti)tudo p(tra o curdo nos plattos de classificação e remuner(tção, lera a di.jêi'etlça
ccilcicterizclda como vctt\vagem pessotll. noltlillcilmetlte identi.Jicável. ci qual em nenhulntt hipótese ser(l
[lumentad«, sendo ctbsowida prngressivtiittente pelos íluntentos (lue vier'etn « ser renli-Gados no vencimento,
salát'io ou proventn lixado pul'a o cargo tios menciontldos planos" odes\aqtxeÜ

' Em igual sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "É firme a orientação
desta Corte de que o princípio da irredutibilidade dc vencimentos garante que o Servidor, caso ocorra
redução da remuneração em recorrência da reestntturação de carreira, fará jus a uma Vantagem Pessoal
Nominalnaente Identificada VPNI, em montante necessário para nào haver ofensa ao princípio acima
referido cÚo valor será absorvido pelos aumentos subsequentes". Precedente: ABRE no REsp. 1 .239.287/RS,
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUÊS, DJe 5. 1 2.20 1 2"
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ELEITORAL DETERMnqANDO o PAGAMENTO DA
PARCELA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO ANTE O

PRINCÍPIO DA lliREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS

[ART. 37, XV, DA CONST]TU]ÇÃO DO BRASIL]
SEGURANÇACONCEDIDA
1. A Lei n. 9.421/96 instituiu o Plano de Cargos e Salários do

Poder Judiciário, dando lugar, no mot lento da implementação dos

novos estipêndios nela fixados, a decréscimo remuneratório com

relação a alguns servidores.

2. Os que sofresselu o clecréscinlo receberiam a diferença a título

de "Vantagem Pessoal Nominalmente Identiülcada - VPNl", que

seria absorvida pelos reajustes f\lturos

3. A Resolução TSE n. 19.882, de 1 .7.97, detemainou o pagamento

da parcela aos servidores sem vínculo com a Administração.

4. A irredutibilidade de vencimentos dos servidores, prevista no

u't. 37, XV, da Constituição do Brasil, aplica se também àqueles

quc não possuem vínculo cona a Administração Pública.

5. Segurança concedida.

(MS 24580, Relator(a): Min. ERAS GRAU, Tribunal Pleno,

julgado em 30/08/2007)

12. Curial notar, no tema, que a vantagem pessoal

nominalmente identificada também pode ser instituída cm substituição a vantagens

pecuniárias, na hipótese em que elas são extintas, ou em circunstâncias outras em que o

legislador promove a alteração da composição da remuneração de servidores públicos. Em

situações quc tais, assinala LuctANO FERKAZ, é iguallncnte assente o entendimento do

Supremo Tribunal Federal

cm estabelecer que a garalltia da irredutibilidade traduz-se como

tutela do montailLe global dos vencimentos, sem que haja direito

adquirido do servidor estatutário a determinado regime jurídico de

composição dos vencimentos, tampouco a intocabilidade de

parcelas isoladas, querendo significam que a substituição ou

absorção de lma adicional ou vantagem por outros, a determinação

de novas fórmulas de cálculo do quantum remuneratório dos
servidores, desde (lue não acanetem diminuição nominal dos
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vencimentos (ou proventos), respeita o "princípio" constitucional

da irredutibilidade. i2

13. Com efeito, conquanto a jurisprudência do
Pretório Excelso admita o instituto da estabilidade financeira, ela tem sido avessa ao

reconhecimento dc direito adquirido a determinado regime jurídico dc fixação e reajuste de

vencimentos. Como se colhe do voto proferido pelo Min. SEPI.JLVEDA PERTENCE nos autos

do RE 226.462 (Pleno, j. 1 3/05/1998), não cabe invocar a garantia constitucional ''ainda na

hipótese de que, no fiituro, a aplicação da lei nova seja desfavorável ao servidor em cotão

com o que Ihe acarretaria a preservação do regime revogado: só ofende o princípio da

irredutibilidade a lei de cuja incidência resulte decréscimo no valor nominal da
rPm 1 1 n praz n ç. ntPri nr:

U\rUV ÇlllLVllVI

14. A rcmansosa jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal acerca do tema foi revolvida por ocasião do julgamento do RE 563.965,

proferido em sede de repercussão geral, no qual se fez em jogo a alteração da forma de

cálculo de diversas gratiülcaçõcs que compunham a remuneração dos servidores

potiguares. Confira-se a ementa do julgado:

EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E
ADN41NISTRATIVO. ESTABILIDADE FINANCEIRA.

MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA
REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA
CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA
REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LET

COMPLEhfENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO R]O
GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. l. O

Suplcnlo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre a

constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre a

ausência de direito adquirido a regime jurídico. 2. Nesta linha, a

Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande do

Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e,

12 Fabricio DT PTETRO, Mana Sylvia Zanella: MOTTA, Fabrício; FERRAZ, Luciano de Araújo. SerPfdores
Púó/fcox /?íz Co/zs///zííçâo de /988. São Paulo: Editora Atlas, 20 1 1 , p. 1 15
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consequentemente, a composição da remuneração de servidores

públicos, não ofende a Constituição da República de 1988, por dar

cumprimento ao princípio da irredutibilidade da remuneração. 3

Recurso extraordinário ao qual sc nega provimento

(RE 563965, Relator(a): CÁKmEN LúcIA, Tribunal Pleno, julgado

cm 1 1/02/2009)

15. A propósito, a jurisprudência construída ao

longo de décadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal -- citada no julgado referido

assenta-se, eln grande parte, nas decisões cm que se examinou a modificação da forma de

cálculo de parcelas de ftJnÇÕcs ou cargos comissionados incorporadas por servidores

públicos, revelando-se sólido o entendimento quanto à legalidade e viabilidade a que o

cálculo da vantagem sda desatrelado, para o ftlturo, dos vencimentos do cargo em

comissão outrora ocupado pelo scrvidor13. Nesse sentido, a Corte Maior vem rejeitando as

demandas mandadas por servidores públicos da União que questionam a
constitucionalidade, por violação ao direito adquirido, de transformação de quintos

incorporados em vantagem pessoal nominalmente identificada, na fomla promovida pela

Lei Federal n' 9.527, de 1 0 de dezembro de 1 997i4

/)

16. Parece-me que o artigo 33 da Lei
Complementar n' 1.354/2020 ajusta-se a essa ordem de ideias. A par dc vedar a
incorporação de parcelas vinculadas ao exercício de ftlnção de confiança ou de cargo em

1] Cite-se, a título ilustrativo, os seguintes julga\dos: RE 42388613 AgR, Relator(a): CARLOS VELLOSO,
Segunda Turina, julgado em 1 0/08/2004; RE 446767 AgR, Relator(a): CARDOS BRITTO, Primeira Turma,
julgado em 30/08/2005; AI 712530 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira Tui-ma, julgado em

14 Confira-se: ADMTNTSTRATTVO. SERVIDOR PUBLICO. QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE TDENTIFTCADA. CONTROVERSTA
rNFRACONSTTTUCÍONAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO AnQutKino A REGIME JURÍDICO
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA
SUMULA 283 DO STF. PRECEDENTES. l A ofensa à Constituição, se ocorrente, seita al)eras indireta, o
que inviabiliza o recurso extraordinário. [l A jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido de que
não conflguni ofensa ao direito adquirido a desvinculação do cálculo da vantagem incorporada, para o
futuro, dos vencimentos do cargo em comissão ou função de confiança outrora ocupado pelo servidor,
desde que respeitada a irredutibi]idade de vencimentos. Precedentes. ]ll Incumbe aos recorrentes o
(rever de impugnar, de forma específica, citda um dos filndainentos da decisão atacada, sob pena de pião
conhecimento do recurso. Incidêílcia da Súmula 283 do STF. Precedentes. IV Agravo regimental
improvido (RE 412232 AgR, Relator(a): RTCARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em
09/11/2010)(destaques)

l0.05.2011
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comissão (artigo 39, $ 9', da CF), a Emenda Constituciona] n.' 103/20]9 assegurou o

direito daqueles que até 13 de novembro cumpriram)a os requisitos necessários à

incorporação de determinadas verbas transitórias à remuneração (artigo 13). Nesse quadro,

houve por bem o legislador estadual introduzir o seguinte comando:

Alugo 33 - As incorporações de vantagens de ccirátel' tentporário

OL{ vinculadas ao exercício de.ftltlçào de confie }lçci otl de cargo em

coluissào c! que o serxidol' /aça jus alé a protl\utgação da Etlletlda

êt Constil;unção Fecieraí tl' 103 de }2 (te }lovelnbro cie 20}9, serão

pagas a lilltlo cle vanfagent pessoctl ilominalmettte idem ti$cada.

Pcirdlgrcifo único - O servidor que uctquirir a \ clnttlgeitl pessoal

tlonxinalmente idetlti.t\cada de que ttcúa o " capuz" , que receba Oll

p«sse a receber vtit\tagenl de carátei' tentporário ou vinculadct cto

e=çercício de Jtltlção cle com\ançct Oll de cargo e?t\ contissào,

perceberá apencxs a diferença! et\tre essas parcelas. desde tltte o

valor da vctntctgelll pessoal sQa o }ltellor.

17. Como já assevcrado, ''o direito adquirido, no

que se refere à remuneração dos servidores públicos, traduz-se apenas na preservação do

valor nonainal dos vencimentos ou pl'oventos, não protegendo a estrutura remLuxeratória ou

determinada fórmula dc composição de vencimento" (ABRE no REsp 1 104121/RS, Rel. Min.

FEux FlscnER, Quinta Tumba, DJe 17/08/2t)09ys, razão pela qual sc afigura legítima a opção do

legislador em determinar a conversão dos valores incorporados em parcela
remuneratória Rixa, desatrelada das vantagens de caráter temporário ou adquiridas em

razão do exercício dc função de confiança ou de cargo em comissão que Ihe deram origem.

18. Penso que o raciocínio alcança igualmente as

parcelas incorporadas com fundamento no artigo 133 da Constituição Estadual

dissentindo, no ponto, do entendimento do órgão jurídico preopinante -- malgrado a

existência de distinta sistemática de incorporação da vantagem''. Isso porque, como já

15 Nesse sentido, ainda, os seguintes ju]gados do Superior Tribtma] de Justiça: AgRg no REsp 1 125]26/PR,
Rcl. Ministro JORRE MUSSI, Quinta Tul-ma, DJe 11/12/2014; REsp 860.293/MT, Rel. Ministro
ARNALDO ESTEVAS LAMA, Qllinta Turma, DJe 02/02/2009; REsp 498.336/AL, Rel. Ministro FELIX
FTSCHER, Quinta Tumba, DJ 29/1 1/2004.

I' Vede, no ponto, o Parecer PA n' 24/2015 e a cadeia de precedentes inslihlcionais que traçam a distinção
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assinalado, a conversão das verbas incorporadas cm vantagem pessoal noillinalmente

identificada promove verdadeira desvinculação de tais vantagens às legislações outrora de

regênciai7, passando a nova parcela remuneratória receber o influxo dc rcgramento jurídico

proprio

19. Nessa senda, vda-sc que o parágrafo único do

artigo 33 da LCE n' 1.354/2020 prevê uma particular situação de absorção da vantagem

pessoal nominalmente identificada na hipótese enl que o servidor receba ou passe a receber

/) vantagem de caráter temporário ou vinculada ao exercício de ftJnÇão de confiança ou de

cargo em comissão, ocasião em que perceberá apenas a diferença entre essas parcelas

(desde que, à evidência, o valor da VPNI sda o menor)

20. Com a instituição da vantagem pessoal

nominall-nente identificada, desvinculada das vantagens de caráter temporário ou de função

de confiança ou cargo enl comissão que Ihe deram origem, deferida parcela se sÚeitará ao

regime comum aplicável às demais vantagens pecuniárias, razão pela qual incidirão sobre

ela os índices gerais de revisão dos vencimentos dos servidores públicos, ainda que a

legislação dc regência seja silente no ponto'*

entre a incorporação de décimos do tlrtigo 133 da Constituição Estadual e a incorporação em parcelas fixas
de outras vantagens pecuniárias

i7 E elucidativo o voto do Min. FELIX FISCHER llroferido no julgamento do EREsp 380.297/RS (Terceira
Seção, DJ 04/06/2007), do qual colho a seguinte passagem: "A criação da vantagem pessoal nominalmente
identificada, que só existe porque o servidor, por força de lei anterior, gozava de um direito traduzido em
pecúnia que restou afetado pela legislação superveniente, implica sua desvinculação dos adicionais que Ihc
deram origem, caso contrário, a criação da cogitado vantagem restaria sem sentido algum. Quero dizer
a diferença de valores do adicional de insalubridade, ou clc periculosidadc, surgida com a nova fórrllula de
cálculo implementada pela Lei n' 8.270/91, não é devida em perccntual incidente sobre o vencimento do
cargo, mas, sim, em forma de l)arccla remuiicratória fixa. Não subsiste, portanto, o direito à manutenção da
equivalência entre a vantagem pessoal e o veiicimeiito-básico, vcz que este deixou de ser base de cálculo para
a VPNI. Por conseguinte, não poderá essa vantagem pectlniária nominalmente identificada, destinada tão-
somente a preservar o valor nominal da remuneração do servidor, em atellçào ao princípio da irredutibilidade
vencimental, suleitar-se aos mesmos reajustes do cargo e6etivo, nem tampouco sobre ela haver qualquer
repercussão em caso de reestruturação de tabelas dc vencimentos dos cargos, ressalvada, apenas, a revisão
geral anual, haja vista o comando do art. 37, X, da CR/88" (destaquei)

[n Veja-se que o parágrafo único do artigo 62-A da Lei Fcdera] n" 8.112/]990 foi expressa ao prever a
sujeição da VPNI tios índices dc revisão geral. Confira-se: "Jrr. ó2-.4. /fca fra/lsÁo//}?írdrr e/?z Ha/?/age/}z
Pessoal Nominulmel\te Identificada VPN! cl incorpot'cação da I'etrtbuição pelo exercício de função ({e
direçào, chefia ou assessorarltento. ctlrgo de provimento em cotnissão Oll de Natal'eza Es})facial ti (lue se
refêrent os !41:!::.=e e o
998. Parãgrafb {titico. À VPNI de cltLe truta o input deste ut'ligo sotltente estará sujeita às t'ex-isões gerais

de rettttltteração dos set'iidoi'es públicos .fédelcüs. (Incluído pela Medida Provisória n' 2.225 45, de
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21. Com efeito, extrai-se do voto condutor da Min.

CÁRMEN LúciA nos autos do RE 563.965, já referido, expressa menção à obrigatoriedade

de aplicação dos índices de revisão geral a tais parcelas, nos ternos de sedimentada

jurisprudência do Pretório Excclsot'. Logo, embora a gal-antia de irredutibilidade seja

nominal, a vantagem pessoal deve scr sempre alcançada pela revisão geral anual, em

acatamento ao artigo 37, X, da Constituição Federal

22. No mais, penso que as questões suscitadas

pelos órgãos consulentes foram bem enfrentadas pelo órgão jurídico prcopinante, col-n

esteio em precedentes desta Especia]izada. Com efeito, o artigo 33 da LCE n' ] .354/2020

não alcança os servidores admitidos pela legislação trabalhista, e, relativamente aos

militares, a norma será aplicada tão somente "às incorporaçõcs efetuadas com fundamento

no artigo 133 da Constituição do Estado de São Paulo em razão da revogação do referido

dispositivo pelo artigo 2' da Emenda à Constituição do Estado de São Paulo n' 49/2020"

Assiste igual razão à i. pareccrista preopinante ao assinalar que devem ser convertidas em

vantagem pessoal nominalmente identificada "tanto as incorporaçõcs efetuadas de fon-na

administrativa como as efetuadas cm cumprimento de decisão judicial, observado sempre o

constante no título", merecendo ser dirimidas pontualmente as questões relativas à

repercussão de decisões judiciais. Ainda, deve incidir a contribuição previdcnciária sobre a

vantagem pessoa! nominalmente identinlcada, eis que, em regra, todas as parcelas que

compõem a remuneração dos servidores sofrerão os descontos atinentes à contribuição (art.

8', $ 1', da LCE n' ] .012/2007:o)

4.9.200])".

i9 Nesse sentido, a cautelar deferida ila ADI 938, ao final conHinnada em julgamento definitivo, na qual
reputada a inconstitucionalidade de nomla estadual que privou determinada parcela dos vencimentos,
convertida em vantagem !)essoal, do produto das revisões gerais de relbuneração dos servidores públicos, por
afronta ao artigo 37, X, da Constituição Federal (ADI 938 MC, Relator(a): SEPULVEDA PERTENCE,
Tribunal Pleno, julgado em 23/09/1993)

!ü Verbis= "Artigo 8'. [...] $ 1' - Para osfins desta lei coittplententar, entende-se como base cte cotttribuição o
total ({os vel\cinzel\íos do sen'idos, {ncitlinclo-se o vetlcimetlto do cal'go efetivo, ac}.escudo das vat\tagetls
pecutaiárias pernla+lentes estabelecidas em lei Ol{ pot' outt'os aios concessivos, dos adido tais de carátet'
indüiduat e de qtiaisqtter outras valltagelts, exciuidas: [.. .]
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23. Afasto-me, contudo, do cntendhnento de que a

norma debatida alcançaria igualnlcnte os aposentados e pensionistas, por ser prematura a

conclusão ]lesse sentido. Além de a lei ser silente no ponto:', penso que a questão merece

ser enfrentada à luz de maiores elementos, inexistentes nos autos, a indicar que a regra

igualmente deva lhes ser estendida. Demais disso, as situações de cálculo de
aposentadorias e pensões são variadas, a depender das regras constitucionais (ou, mais

recentemente, legais) que fundamentem a concessão desses benefícios.

24. Em conclusão, as incorporações de vantagens

de caláter tenlporárioz2 ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou cargo el-n

comissão adquiridas até 13 de novembro de 20] 9 inclusive as parcelas incorporadas com

fündanlento no artigo 133 da Constituição Estadual deverão ser convertidas ein vantagem

pessoal nominalmente identificada, a qual se submeterá aos índices gerais de revisão. Bem

de se notar que, a partir do momento em que o legislador institui a vantagem pessoal

nolninalmcnte identiütcada, essa parcela se sujeita ao regime comum às demais vantagens

pecuniárias, com exceção dos aspectos espccjflcamente regulados pela lei instituidora,

como, no caso, no que se refere ao reflexo do pagamento da vantagem pessoal sobre a

percepção de verbas de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de

conülança ou de cargo em comissão (artigo 33, parágrafo único, da Lei Complementar n'

1.354/2020)

E o parecer, sub ce/7stzra

agosto de 2021São Paulo

SUZANASÕOSUNLEE
Procurador do Estado

zl Veja-se que a Lei Complementar n' 1.059/2008, a qual deten]]inou a instituição de vantagens pessoal
nominalmente identificada na hipótese enl que resultar diferença do enquadramento no regime remuneratório
fixado pela lci ao Agente Fiscal de Rendas, cujo valor da retribuição global mensal referente ao mês da
publicação do indigitado diploma sqa superior ao da remuneração mensal instituída pela lei(artigo 2' das
Disposições Transitórias), estabeleceu expressamente que o "dispo.x/o /les/e ízrligo ap/íca-.çe aos fncr/avos e
per7sío?zís/as" (art. 2', $ 5', DT)

22 Sobre o tema, remeto à leitura do Parecer PA n' 25/2020, aprovado superiormente
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PROCESSO:

INTERESSADO

PARECER:

SFP-EXP-2020/59160

Departamento de ])espera de Pessoal do Estado

PA n.' 47/2021

De acordo com o bem-lançado Parecer PA n.' 47/2021

Transmitem-se os autos à consideração da douta

Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral.

P.A., em 20 de agosto de 2021

'g$:''.3
DEMERVAL FE]

,.,á,...a,,,c--
êI{ÀZ DE AÍtRUDA JUNIOR

'rocurador do Estado respondendo pelo expediente
da Procuradoria Administrativa

OAIB/SP n.' 245.540

Rua PatnÍ)lona, 227 4o antiaí -- CEP 014í)5-902 - Jardim Paulista SãoPau:o - SP te1.(]])3286-4518
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PROCESSO: SFP-EXP-2020/59160

INTERESSADO: Departamento de Despesa de Pessoal do Estado

ASSUNTO: Reforma da Previdência - Pedido de Esclarecimentos

PARECIER: PA n.' 47/2021

1. A Procuradoria Administrativa examinou diversos

questionamentos postos pelo Departamento de Despesa de Pessoal do Estado e pela São

Paulo Previdência acerca da aplicação do disposto no artigo 33 da Lei Complementar

estadual n' 1.354/2020, segundo o qual as incorporações de vantagens de caráter

temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão a

que o servidor faça jus até o advento da EC n' 103/2019 "serão pagas a título de vantagem

pessoal nominalmente identificada"

2. Manifesto minha concordância com relação à orientação

jurídica constante do Parecer PA n' 47/2021, que mereceu a aquiescência da Chefia da

Especializada, e encaminho os autos à Senhora Procuradora Geral do Estado, com proposta

de aprovação dapeça opinativa.

SubG-Consultoria, 23 de novembro de 202 1

E@GEB{Íd CRISTINA CLERO MAROLLA
SUBPROCUR.ADORA GERA. DO ESTADO

CONSULTORIAGERAL
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GABINETEDOPROCURADOR GERAL

PROCESSO:
INTERESSADO
ASStJNTO:

SFP-EXP-2020/59160

Departamento de Despesa de Pessoal do Estado

Reforma da Previdência - Pedido de Esclarecimentos

1. Aprovo o Parecer PA n' 47/2021, por seus próprios e
jurídicos ftJndamentos.

2. Restituam-se os autos à Subprocuradoria Geral da
Consultoria Geral para prosseguimento .

GPG, em 13 de dezembro de 2021
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
SUBPROCURADORIA GERAL DA CONSULTORIA GERAL
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PROCESSO n.º SFP-EXP-2020/59160

INTERESSADO: Departamento de Despesa de Pessoal do Estado

COTA SUBG-CONS n.º 666/2021

ASSUNTO: Reforma da Previdência - Pedido de Esclarecimentos

Ao Núcleo de Direito de Pessoal, para ciência e restituição à 

Unidade Central de Recursos Humanos, em trânsito direto, para prosseguimento.

São Paulo, 15 de dezembro de 2021.

MARIA DE LOURDES D'ARCE PINHEIRO
SUBPROCURADORA GERAL ADJUNTA

CONSULTORIA GERAL

Documento assinado digitalmente. Verificação em: http://pgedoc.pge.sp.gov.br/docflow/digitalSignChecker.jsf. Utilize o código: GS9O-N3Y2-
MXEX-YWD1 Página 1 de 1
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